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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE
CONTRATO. FINANCIAMENTO BANCÁRIO. TAXA
DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS QUE NÃO
EXORBITA A TAXA MÉDIA DE MERCADO FIXADA
PELO  BACEN.  MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.
SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO. 

   Os juros remuneratórios devem observar a
taxa média de mercado fixada pelo BACEN para o
período da contratação, conforme entendimento
sedimentado pelo STJ. No caso, os juros
contratados encontram-se abaixo da taxa média de
mercado, devendo ser mantido conforme pactuado.

Vistos etc.

Cuida-se de Apelação  Cível interpostas por José Wagner da

Penha Silva, irresignado com a sentença proferida pelo Juiz  de Direito da 1ª

Vara Regional de Mangabeira que julgou improcedente o pedido formulado na

Ação Revisional de Contrato proposta em  face  do  Banco  Bradesco

Financiamentos S/A.

Nas razões da apelação, o Promovente reiterou a ilegalidade

da cobrança da taxa de juros remuneratórios acima da estipulada pelo BACEN.

Contrarrazões apresentadas às fls.105/116.
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A Procuradoria Geral de Justiça  não  ofertou  parecer  de

mérito(fls.123/124).

É o relatório. 

DECIDO

Da  sentença  que  julgou  totalmente  improcedente  a  Ação

Revisional de Contrato, apela a parte autora.

Quanto aos juros remuneratórios, vem-se decidindo, segundo a

orientação jurisprudencial, que, em se tratando de contrato bancário, não há

sujeição às limitações da Lei de Usura. Assim, não há que se falar em

aplicação da Súmula nº 121 do STF aos contratos firmados com as instituições

financeiras.

Desta forma, é lícita a cobrança de taxas de juros superiores a

12% ao ano, desde que não caracterizada a abusividade, de forma a colocar o

consumidor em desvantagem exagerada. 

Pois bem. Analisando o contrato (fls.19/22), constata-se que a

taxa pactuada inicialmente foi de 1,63% ao mês e 21,47% ao ano, de modo

que não exorbita a taxa média de mercado praticada no mês da celebração do

contrato  (21.09.2010), que restou estabelecida em 23,33% ao ano.

Logo, não procedendo a irresignação do Apelante, devendo ser

mantida a sentença de primeiro grau que considerou lícita a cobrança da taxa

de juros conforme pactuada pelas partes.

Feitas tais considerações,  com fundamento no art. 557 do

CPC, nego seguimento ao Apelo, mantendo a sentença de primeiro grau
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em todos seus termos.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, _____ de maio de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
 Relator
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